Instrução Normativa SCI nº 004/2011
Recomenda procedimentos para o Departamento de Recursos Humanos.

A Coordenadoria do Sistema de Controle Interno do Município de Salto Veloso, usando das atribuições que lhe conferem o artigo 5º, §2º, da Lei Municipal nº 1.115/2003, de 25 de novembro de 2003 e o artigo 17 do Decreto Municipal nº 014/2006 de 12 de maio de 2006, resolve:

Capítulo I

Do Departamento de Recursos Humanos
Art. 1º. Sem prejuízo das atribuições estabelecidas na Lei de Estrutura Organizacional do Município, o Sistema de Controle Interno recomenda ao Departamento de Recursos Humanos, a adoção dos procedimentos constantes desta Instrução Normativa na prática de suas atividades relacionadas à Administração de Recursos Humanos: 

I - confeccionar pasta funcional dos servidores;

II - manter arquivo próprio de toda a legislação e documentos pertinentes ao setor de pessoal, tais como: Lei de Contratação Temporária, Estatuto dos Servidores, Leis Municipais de Reajuste e Revisão Geral, CLT, tabelas e instruções do INSS, pareceres jurídicos, Constituição Federal, Constituição Estadual e Lei Orgânica Municipal;

III - manter controle mensal do regime previdenciário;

IV - manter controle de admissão e demissão dos servidores; 

V - manter a ficha financeira atualizada de cada servidor, por meio eletrônico ou manual;

VI - manter tabela e controle de contratações temporárias, demonstrando vigência do contrato, aditamentos e acúmulos de cargos na administração; 

VII - manter controle de assiduidade e pontualidade dos servidores, emitindo relatórios regulares do volume de faltas e atrasos apontados nas apurações de freqüência; 

VIII - manter controle sobre a lotação do pessoal em seus setores específicos;

IX - manter controle e acompanhamento de aposentadorias em todas as suas fases;

X - manter controle de afastamento de servidores em gozo de benefício previdenciário, encaminhando os servidores com benefício superior a 15 dias para a o INSS; 

XI - manter controle das exigências contidas em Instruções Normativas do TCE-SC, repassadas pelo Controlador Geral;

XII - acompanhar o sistema de avaliação periódica do Servidor Público Municipal nos termos do inciso III, § 1º do Art. 41 da Constituição Federal e de acordo com a legislação municipal;

XIII - incentivar a implantação de programa de reciclagem e treinamento permanente do servidor público municipal, objetivando a profissionalização, em conjunto com os demais setores da administração;

XIV - manter controle da folha dos agentes políticos (Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários) em pastas separadas;

XV - propor e acompanhar a implantação do Conselho de Política de Administração de pessoal nos termos do § 2º do Art. 39 da Constituição Federal;
XVI - controlar as despesas com pessoal, mantendo-as dentro dos limites permitidos pela legislação vigente;
XVII - manter controle de recolhimento das contribuições previdenciárias dos servidores;
XVIII - manter controle sobre passivo trabalhista, tais como INSS, FGTS, Precatórios e outros;
XIX - prestar informações ao Sistema de Controle Interno referentes às irregularidades verificadas no setor;
XX - calcular e emitir as respectivas guias de encargos da folha de pagamentos dentro dos prazos estabelecidos, encaminhando-as tempestivamente à Secretaria de Administração e Finanças;
XXI - informar à Contabilidade da Prefeitura Municipal quaisquer ações ocorridas ou a ocorrer que possam afetar expressivamente o volume de despesas com pessoal;

XXII - como medida de segurança, providenciar e manter cópia, em registro magnético ou eletrônico, de todos os dados cadastrais dos servidores da administração, em lugar seguro, fora das dependências da área;
XXIII - manter cadastro e registro de servidores, organizados por órgãos, por secretarias e por unidades orçamentárias;
XXIV - manter controle de passivos trabalhistas por meio de registros analíticos, por ordem de apresentação, individualizados e atualizados anualmente;
XXV - providenciar apropriação, cálculo e solicitação de pagamento dos encargos trabalhistas e previdenciários incidentes sobre a Folha de Pagamentos, dentro dos prazos estabelecidos pela legislação competente;

XXVI - elaborar e administrar o quadro anual de férias dos servidores, emitindo relatórios financeiros para fluxo de caixa da Secretaria de Administração e Finanças. 
Seção I

Das Contratações de Servidores Temporários
Art. 2º. As contratações temporárias deverão ser precedidas de solicitação, conforme modelo próprio - anexo III desta Instrução - com as devidas justificativas da necessidade da contratação, observando-se o disposto na Lei Municipal 881/97 de 20 de agosto de 1997.

“Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a contratar pessoal, por tempo determinado para atender as necessidades de excepcional interesse público.”
Art. 3º. O modelo do contrato administrativo deverá ser previamente aprovado pela Assessoria Jurídica ou Procuradoria Geral do Município, sendo sugerido o modelo indicado no anexo I desta Instrução.
I - o contratado iniciará os trabalhos somente após a assinatura do Contrato Administrativo, sendo atribuída ao Secretário da área a responsabilidade de fiscalização e controle:

a) o controle dos contratos administrativos deverá ser ordenado em pasta própria e relacionados por Secretaria, por ordem alfabética e por data de vencimento;

b) todos os Contratos Administrativos deverão ser assinados pelo Prefeito Municipal ou pelo Secretário Municipal de Administração e Finanças, por delegação do Prefeito e vistados pela Procuradoria Geral ou Assessoria Jurídica e pelo Controlador Municipal;

c) recomenda-se que os contratos administrativos iniciem sua vigência sempre no primeiro dia do mês civil;

II - a contratação mediante contrato administrativo somente ocorrerá se não houver concursados aprovados para o cargo ou com justificativas fundamentadas pela autoridade competente;

III - recomenda-se que servidores temporários não sejam remanejados do setor para onde foram contratados;

IV - o prazo para elaboração do contrato é de no máximo 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento da autorização de contratação. 

Seção II

Das Nomeações de Servidores Concursados

Art. 4º.  A nomeação de servidores concursados obedecerá rigorosamente à ordem de classificação de cada cargo e somente ocorrerá mediante solicitação da Secretaria interessada, dirigida à Secretaria Municipal de Administração e Finanças;

I - deverá ser mantido controle eficiente e atualizado das convocações e nomeações de concursados, relacionando os candidatos aprovados em cada cargo e as respectivas datas de convocação e nomeação, no padrão abaixo sugerido:

	CARGO: “Professor” 

	Ordem de Classificação
	Nome do Aprovado
	Data da Convocação
	Data da Nomeação
	Observações

	01

02

03
	Antônio

Maria

José
	02/05/2011
03/06/2011
	03/05/2011
05/06/2011
	Empossado
Empossado


II - deverá ser anexada cópia do quadro de aprovados, conforme modelo acima, em todos os atos de nomeação dos servidores concursados, fazendo publicar o ato no mural da Prefeitura e/ou no órgão oficial de imprensa. 

Seção III 

Do Processamento e Emissão da Folha de Pagamentos

Art. 5º. A data mensal prevista para pagamento de servidores é até o 5º dia útil do mês seguinte ao mês de referência.  

I - Todas as inclusões e exclusões de verbas remuneratórias, tais como biênios, triênios, gratificação natalina, faltas, férias, horas extras e outras, devem ser aprovadas pelo Secretário de Administração e Finanças, assinando sempre em conjunto com o Chefe do setor responsável pela elaboração da folha de pagamentos, mantendo toda a documentação comprobatória da legalidade das inclusões ou exclusões, arquivada em pasta própria e identificada pelo mês de referência. 

II - Horas extras somente serão pagas quando previamente autorizadas pelo Secretário de Administração e Finanças ou Prefeito e formalmente informadas ao Departamento de Recursos Humanos pelo Secretário da área, sendo responsabilidade da chefia imediata justificar e arquivar comprovação dos trabalhos desenvolvidos e quantidade de horas trabalhadas. 

III - As faltas não justificadas, atrasos e outras ocorrências no mês, serão informadas na apuração de freqüência a ser enviada ao Departamento de Recursos Humanos até o 10º. dia útil do mês seguinte, quando serão processados e lançados na folha de pagamento;

IV - O formulário de apuração de freqüência – anexo VI – poderá ser elaborado por secretaria, de acordo com as características e necessidades de cada uma delas, mediante aprovação da  SEARH;

V - Deverá ser elaborado controle eficiente, preferencialmente eletrônico, dos encerramentos de contratos administrativos, visando evitar que faltas ocorridas durante a vigência do contrato não possam ser descontadas antes de seu encerramento.

VI - Na ocorrência de faltas, outros descontos ou pagamentos indevidos que não possam ser retidos na próxima folha de pagamentos, deverão ser adotados os seguintes procedimentos:

a) comandar o lançamento do valor a débito na conta de salário do contratado ou servidor;

b) notificar o contratado ou servidor do débito existente, orientando-o a restituí-lo no prazo de 24 horas, sob pena de processo administrativo e lançamento do valor em dívida ativa municipal;

c) solicitar a contabilização do valor na conta “Diversos Responsáveis” para posterior lançamento em dívida ativa municipal e providências jurídicas para restituição;

d) quando for verificada a falta da apuração de freqüência mensal, no prazo  estabelecido no item II acima, poderá ser considerada “freqüência normal” para todos os servidores do setor ou secretaria em atraso, ficando seus gestores responsáveis por possíveis prejuízos ao erário, devendo  ser notificados sobre o atraso, com envio de cópia da notificação ao Controlador Municipal. 

Seção IV

Do Controle de Freqüência
Art. 6º. É obrigatória a marcação diária de ponto eletrônico ou assinatura em livro ou folha de presença, conforme modelo - anexo V, a todos os servidores da administração, exceto para os ocupantes de cargos de chefia, assessoria e agentes políticos.

I - Recomenda-se que o livro ou folhas de freqüência fiquem sobre a mesa do chefe imediato do servidor ou do Secretário da área, onde deverá ser assinada diariamente, devendo ser guardadas 15 minutos após o início do expediente e 15 após o encerramento, permanecendo sob a responsabilidade da chefia imediata. 

II - As folhas de freqüências, cartões de ponto ou relatórios de marcação eletrônica, deverão ser arquivadas pela chefia imediata, de forma organizada e de fácil consulta, após a devida apuração e preenchimento do mapa de apuração mensal.- anexo II desta Instrução. 
III - A marcação de cartão de ponto individual do servidor por colegas ou outrem, caracteriza falta grave, sujeitando os servidores às penalidades de advertência, suspensão e exoneração.              
IV - Até o dia 10 (dez) de cada mês, as Secretarias deverão encaminhar à Secretaria de Administração e RH, a apuração mensal de freqüência,  correspondente ao mês anterior, conforme – Anexo VI desta instrução, contendo as ocorrências e justificativas necessárias:

a) o Secretário da área é responsável pelo cumprimento desse prazo, devendo acompanhar o procedimento junto à sua equipe de chefes de setor e divisão;

b) caso haja atraso na entrega do mapa, a responsabilidade pelos pagamentos irregulares será inteira e exclusiva da Secretaria que deixar de cumprir o prazo estabelecido.

V - A Divisão de Recursos Humanos deverá proceder aos descontos das faltas ocorridas, atrasos e outros, impreterivelmente no mês seguinte às ocorrências, mediante a apresentação do mapa de freqüência.

VI - Quando ocorrerem constantes faltas, atrasos ou saídas durante o horário de trabalho, sem justificativa, recomenda-se aos chefes imediatos, aplicarem as penas previstas na legislação, encaminhando cópia à Divisão de Recursos Humanos para arquivamento na pasta funcional;

VII - O Quadro de Apuração de Freqüência, (Anexo VI – A,B,C,D) deverá ser  preenchido por  Setor e agrupado por Secretaria ou órgão de Assessoramento, ordenando os servidores alfabeticamente e indicando as ocorrências do mês.

VIII - Recomenda-se que todas as Secretarias mantenham arquivo das cópias dos quadros de freqüência encaminhados à Secretaria Municipal de Administração, juntando ainda a documentação comprobatória das justificativas apontadas.

IX - O chefe imediato tem autonomia para justificar e/ou abonar faltas e atrasos dos servidores sob sua liderança, ouvido o secretário da área e com a devida compensação pelo servidor beneficiado.

X - É de inteira e exclusiva responsabilidade do chefe imediato o controle de assiduidade e pontualidade dos servidores colocados à sua disposição, sujeitando-se à pena de responsabilidade e processo administrativo caso não tome as devidas providências para coibir possíveis abusos. 

 XI - O excesso de abonos será objeto de análise da Controladoria Municipal.

XII - Os mapas de apuração de freqüência poderão ser enviados por meio eletrônico ou digital, desde que sejam comprovadamente encaminhados pelo secretário responsável.

Seção V

Da Concessão de Licenças
Art. 7º. A concessão de licença sem vencimento ou outras por períodos superiores a 30 (trinta) dias, deverá ser precedida de parecer favorável do Secretário da área e do Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos, que deverão atestar que a licença não acarretará prejuízos para o bom desenvolvimento dos trabalhos.  

I - O processo de concessão de licença inicia-se com o preenchimento do requerimento anexo II desta Resolução, dirigido ao Secretário da área que deverá justificar sua decisão e despachar ao Secretário de Administração e Recursos Humanos para autorizar ou não a concessão.

II - Não haverá contratação de novos servidores, temporários ou concursados, para substituir servidores em licença de interesses particulares, podendo os servidores licenciados serem convocados para reassumirem seus cargos, no interesse do serviço público.

III - Todas as concessões de licença deverão ser publicadas no quadro de avisos da Prefeitura ou no Diário Oficial do Município. 

Sub-seção I
Da Licença Médica
Art. 8º. Na concessão de licenças médicas aos servidores deverão ser observados os seguintes procedimentos: 
I - nos afastamentos de até 15 (quinze) dias, serão aceitos atestados médicos somente de profissionais ou junta médica autorizada ou credenciada pelo Município, de acordo com o Decreto 3384 de 31 de agosto de 2006;
II - nos afastamentos superiores a 15 (quinze) dias o servidor deverá obrigatoriamente ser submetido à perícia médica do INSS ou PREVIFOR, conforme sua vinculação, requerendo o benefício ao respectivo órgão.
Seção VI
Dos Processos Administrativos
Art. 9º. Recomenda-se que todas as ocorrências funcionais sejam formalizadas e encaminhadas ao Departamento de Recursos Humanos, para arquivamento junto à pasta funcional do servidor e tomadas as providências previstas na legislação municipal. 

Art. 10. Recomenda-se que a abertura de Processo Administrativo seja formalizada por ato do Prefeito Municipal, nos termos da Lei Municipal 570/91 de 10 de dezembro de 1991.

Seção VII
Das Transferências de Lotação de Servidores

Art. 11. As transferências de lotação de servidores somente ocorrerão nos seguintes casos:

I - para atender conveniência do serviço em área ou função prioritária, situação em que o servidor poderá ser requisitado pelo Secretário de Administração e Finanças e realocado no novo setor, ouvido o Prefeito Municipal. 

II - a pedido do servidor, mediante preenchimento do formulário próprio – modelo anexo (Anexo IV), com anuência e aprovação dos responsáveis pelas duas Secretarias envolvidas e pelo Secretário Municipal de Administração e Finanças,  com despacho para inclusão na folha de pagamento do Setor onde está sendo alocado;

III - depois de autorizada, a solicitação de transferência deverá ser arquivada na pasta funcional do servidor;

Seção VIII
Do Banco De Dados E Desempenho Dos Servidores

Art. 12. O Departamento de Recursos Humanos deverá providenciar anualmente, no período de janeiro a fevereiro, atualização dos dados cadastrais dos servidores concursados, disponibilizando formulário próprio, anexado ao contra-cheque, a ser preenchido pelo servidor e devolvido ao Departamento de Recursos Humanos.  As informações deverão ser organizadas em Banco de dados – Banco de Recursos Humanos – que deverá ser consultado nos casos de promoções a cargos de chefia, transferências de conveniência da administração, substituições e quaisquer outras oportunidades de valorização do servidor. 

Art. 13. A Secretaria Municipal de Administração e Finanças, através do Departamento de Recursos Humanos, deverá organizar e executar avaliação de desempenho funcional dos servidores municipais, dentro dos critérios estabelecidos na Legislação vigente, arquivando os relatórios individuais nas respectivas pastas funcionais dos servidores.

Seção IX
Das Férias Regulamentares

Art. 14. Deverá ser elaborado QUADRO ANUAL DE FÉRIAS REGULAMENTARES (anexo VII desta Instrução)  dos servidores,  a ser enviado a todas as Secretarias até o dia 30 de outubro de cada ano pelo Departamento de Recursos Humanos.

I - A marcação do período de férias do servidor é prerrogativa e responsabilidade exclusiva da chefia imediata. Recomendando-se, entretanto, que o servidor indique 02 (dois) períodos de férias de seu interesse, para facilitar a compatibilização de suas férias com a necessidade do setor. 

II - Recomenda-se dar prioridade na marcação de férias no período escolar – meses de janeiro, fevereiro e julho aos servidores estudantes ou com filhos em idade escolar, resguardado o direito da Administração em conceder férias de acordo com a conveniência do trabalho.

III - Os servidores cônjuges ou em situação equivalente, terão prioridade na marcação de férias no mesmo período, resguardado o direito da Administração em conceder férias de acordo com a conveniência do trabalho.

IV - Caberá ao Secretário da área analisar os quadros de férias das unidades subordinadas à sua secretaria e aprová-los, atentando para possíveis excessos de servidores de férias em determinados períodos, podendo ocorrer estrangulamentos da capacidade de serviços do setor.

V - Qualquer solicitação de alteração no quadro de férias somente será levada a efeito mediante requerimento, aprovado pela chefia imediata e pelo Secretário da pasta, com a devida justificação e desde que haja a marcação do novo período, no mesmo ano da marcação anterior.

VI - Não será permitido o fracionamento das férias, senão em benefício da Administração, com a devida justificação da chefia imediata e do Secretário da Pasta, além da marcação do novo período.

VII - O quadro de férias, devidamente preenchido e aprovado, deverá ser  devolvido ao Departamento de Recursos Humanos até o dia 10 de dezembro ou no primeiro dia útil subseqüente, em caso de feriado ou final de semana.

VIII - O Departamento de Recursos Humanos deverá emitir Aviso de Férias ao servidor, constando período aquisitivo, inicio e retorno, com antecedência mínima de 10 (dez) dias do início.

IX - Não se processará antecipação do pagamento de vencimentos por ocasião das férias regulamentares. 

X - O descumprimento dos prazos estabelecidos nesta resolução serão objeto de apuração e providências pela Controladoria Municipal.  

 Seção X
Dos Programas Ocupacionais

Art. 15. A Divisão de Recursos Humanos deverá observar a legislação municipal ou da Previdência Social, que estabelece regras para as entidades e empresas empregadoras nos seguintes programas:

I - PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional;

II - PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais;

III - LTCAT – Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho;

IV - PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário.

V - Os laudos e relatórios deverão ser emitidos por profissionais habilitados, que avaliem as condições de trabalho e registrem os agentes nocivos à saúde dos servidores e relate as prevenções a serem adotadas que são informadas ao INSS;

VI - Recomenda-se a emissão dos relatórios anualmente e acompanhados durante todo o ano pelo responsável;

Seção XI
Do Atendimento aos Servidores
Art. 16. A Divisão de Recursos Humanos terá como prioridade de trabalho o atendimento cordial, atencioso, eficiente e eficaz aos servidores do município;

Art. 17.  O horário de atendimento aos servidores na Divisão de Recursos Humanos será, das 8:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas.
Art. 6º Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação.

Salto Veloso (SC), 13 de outubro de 2010.

Tânia Giacomin De Bortoli

Controladora Interna

De acordo/Homologo em 13 de outubro de 2010.
Ana Rosa Zanela
Prefeita em exercício






